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ATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

 
ADJUDICO E HOMOLOGO O RESULTADO DA TOMADA DE PREÇO N ° 006/2022, 

FORMALIZADO ATRAVÉS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 

4003/2022, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO, COM ESPALHAMENTO DE CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE CBUQ NA RUA DA PRAÇA HUGO 

CORREA BERNARDES, NUMA EXTENSÃO DE 220,00M POR 5,00M DE 

LARGURA – BAIRRO PEDRAS RUIVA, EXCETO INFRAESTRUTURA QUE 

FICARÁ A CARGO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS, PELA EMPRESA 

VENCEDORA: 

 

- CMHR EMPREENDIMENTOS LTDA, COM O VALOR TOTAL DE R$ 95.538,04 

(Noventa e cinco mil, quinhentos e trinta e oito mil e quatro centavos). 

 

TOTAL GERAL DA LICITAÇÃO: R$ 95.538,04 (Noventa e cinco mil, 

quinhentos e trinta e oito mil e quatro centavos). 

 
 

PATY DO ALFERES, 30 DE JUNHO DE 2022. 
 

 
EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº 2.915 DE  30 DE JUNHO DE 2022. 

 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO 
ARTIGO 10 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.813, DE 07 DE 
OUTUBRO DE 2021, ALTERANDO O REFERENCIAL 
DA CONTRIBUIÇÃO DO PATROCINADOR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte 
 

L E I: 
 

Art. 1º - O § 1º do artigo 10 da Lei Municipal nº 2.813, de 07 de outubro de 2021 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“§ 1º. A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, 
observadas as condições previstas no regulamento do plano de benefícios e o 
plano de custeio previsto no artigo 18 da Lei Complementar federal nº 109 de 
2001, e não poderá exceder ao percentual de 6,93% (seis vírgula noventa e três 
por cento) sobre a parcela que exceder ao teto do RGPS.” 

Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, 
suplementando-se, se necessário. 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei Municipal nº 2.813, de 07 de outubro de 2021, no que couber 
quanto à vigência do referencial utilizado naquele dispositivo. 

 
  

Paty do Alferes, 30 de Junho de 2022. 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº 2.916 DE 30 DE JUNHO DE 2022 
 
 

REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PATY DO 
ALFERES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 

TÍTULO ÚNICO 
Do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Paty do Alferes 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DOS OBJETIVOS 

 
Art. 1º Fica reestruturado, nos termos desta Lei, o Regime Próprio de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis do Município de Paty do Alferes – PATY PREVI, de que 
trata o art. 40 da Constituição Federal. 
 
Art. 2º O RPPS visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários e 
compreende um conjunto de benefícios que atendam às seguintes finalidades: 
 
I - garantir meios de subsistência nos eventos de invalidez, idade avançada; 
 
II- morte. 
 

CAPÍTULO II 
DOS BENEFICIÁRIOS 

 
Art. 3º São beneficiários do RPPS as pessoas físicas classificadas como segurados e 
dependentes, nos termos das Seções I e II deste Capítulo.  
 

SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 

 
Art. 4º São segurados do RPPS: 
 
I - o servidor público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo e 
Legislativo, suas autarquias e fundações públicas; 
 
II - os aposentados nos cargos efetivos citados no inciso I.  
 
§ 1º Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como o ocupante de 
cargo temporário ou emprego público. 

§ 2º O segurado aposentado que exerça ou venha a exercer cargo em comissão, cargo 
temporário, emprego público ou mandato eletivo vincula-se, obrigatoriamente, ao 
Regime Geral de Previdência Social- RGPS. 
 
§ 3º Na hipótese de lícita acumulação remunerada de cargos efetivos, o servidor 
mencionado neste artigo será segurado obrigatório do RPPS em relação a cada um dos 
cargos ocupados. 
 
§ 4º O servidor titular de cargo efetivo amparado por RPPS, que se afastar do cargo 
efetivo quando nomeado para o exercício de cargo em comissão, continua vinculado 
exclusivamente a esse regime previdenciário, não sendo devidas contribuições ao RGPS 
sobre a remuneração correspondente ao cargo em comissão, sendo-lhe facultado optar 
por recolher sobre essa parcela ao RPPS, conforme previsto no art. 17, § 1º. 
 
§ 5º Quando houver acumulação de cargo efetivo e cargo em comissão, com exercício 
concomitante e compatibilidade de horários, haverá o vínculo e o recolhimento ao RPPS, 
pelo cargo efetivo e, ao RGPS, pelo cargo em comissão. 
 
Art. 5º O servidor público titular de cargo efetivo permanece vinculado ao RPPS nas 
seguintes situações: 
 
I - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da 
administração direta ou indireta de quaisquer dos entes federativos; 
 
II - quando licenciado; 
 
III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato eletivo em 
quaisquer dos entes federativos;  
 
IV - durante o afastamento do País por cessão ou licenciamento com remuneração. 

Parágrafo único. O segurado de RPPS, investido no mandato de Vereador, que exerça, 
concomitantemente, o cargo efetivo e o mandato, filia-se ao RPPS, pelo cargo efetivo, e 
ao RGPS, pelo mandato eletivo. 


